
RECURSO ESPECIAL Nº 2260516 - AL(2026/0069346-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : JOSE CICERO PEREIRA MATIAS
ADVOGADO : SAMUEL SOUZA VIEIRA - AL015782
RECORRIDO : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : JOSÉ RAIMUNDO DE ALBUQUERQUE TAVARES

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO
ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. FÉRIAS E LICENÇAS ESPECIAIS
NÃO GOZADAS NA ATIVIDADE. AVERBAÇÃO COMO TEMPO DE
SERVIÇO EM DOBRO. CONVERSÃO EM PECÚNIA DO PERÍODO
QUE NÃO FOI EFETIVAMENTE COMPUTADO PARA
APOSENTADORIA. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. FUNDAMENTOS
AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema referente à
fixação da verba honorária em segundo grau de jurisdição. Portanto, inexiste
omissão, razão pela qual não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil.

2. O entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça
"firmou-se no sentido de que é devida ao servidor público aposentado a
conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro
para aposentadoria, ainda que resultante de desaverbação, sob pena de
enriquecimento ilícito da administração" (  relatorREsp n. 1.622.539/RS,
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em  DJe de 5/11/2019,

.7/11/2019)
3. Ocorre que o acórdão recorrido decidiu a matéria referente à

conversão das férias e da licença especial em pecúnia a partir da interpretação
de dispositivos de direito local, qual seja, os arts. 97 e 98 da Lei Estadual n. 

 (Estatuto dos Policiais Militares de Alagoas). Nesse contexto,5.346/1992
mostra-se inviável a sua revisão na via do recurso especial, nos termos da
Súmula n. 280 do STF, aplicada por analogia.

4. Ademais, a parte recorrente deixou de impugnar os fundamentos
relativos à impossibilidade dessa conversão pecuniária com base na
legislação de regência. Portanto, incide também o óbice da Súmula n. 283 do
STF.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 16/04/2026  22/04/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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1. O Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema referente à
fixação da verba honorária em segundo grau de jurisdição. Portanto, inexiste
omissão, razão pela qual não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil.

2. O entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça
"firmou-se no sentido de que é devida ao servidor público aposentado a
conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro
para aposentadoria, ainda que resultante de desaverbação, sob pena de
enriquecimento ilícito da administração" (  relatorREsp n. 1.622.539/RS,
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em  DJe de 5/11/2019,

.7/11/2019)
3. Ocorre que o acórdão recorrido decidiu a matéria referente à

conversão das férias e da licença especial em pecúnia a partir da interpretação
de dispositivos de direito local, qual seja, os arts. 97 e 98 da Lei Estadual n. 

 (Estatuto dos Policiais Militares de Alagoas). Nesse contexto,5.346/1992
mostra-se inviável a sua revisão na via do recurso especial, nos termos da
Súmula n. 280 do STF, aplicada por analogia.

4. Ademais, a parte recorrente deixou de impugnar os fundamentos
relativos à impossibilidade dessa conversão pecuniária com base na
legislação de regência. Portanto, incide também o óbice da Súmula n. 283 do
STF.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por JOSÉ CÍCERO PEREIRA
MATIAS contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS,
assim ementado (fl. 109):

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO E

CONSTITUCIONAL. POLICIAL MILITAR NA INATIVIDADE. FÉRIAS E
LICENÇAS ESPECIAIS NÃO GOZADAS DURANTE O EXERCÍCIO DO
CARGO, AVERBADAS COMO TEMPO DE SERVIÇO EM DOBRO, PARA
FINS DE APOSENTADORIA. TEMPO QUE EXCEDEU O MÍNIMO
NECESSÁRIO PARA A TRANSFERÊNCIA DO SERVIDOR À RESERVA
REMUNERADA. PLEITO DE CONVERSÃO EM PECÚNIA DAQUILO QUE
NÃO FOI EFETIVAMENTE COMPUTADO PARA A INATIVIDADE. FERIAS
E LICENÇAS ESPECIAIS ANTERIORES À EC  DIREITO DO SERVIDOR20/98.
AO USUFRUTO DAS FÉRIAS E DAS LICENÇAS ESPECIAIS OU AO
CORRESPONDENTE CÔMPUTO EM DOBRO PARA FINS DE
APOSENTADORIA. DIREITO EXERCIDO QUANDO DA OPÇÃO PELA
AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. ATO JURÍDICO PERFEITO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM PECÚNIA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. HONORÁRIOS MAJORADOS.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 264-271).
Recurso especial, interposto com base no  alíneas e , da art. 105, inciso III,  a  c

Constituição Federal, alegando violação dos arts. 1.022, parágrafo único, inciso II, c.c. o
 § 1º, inciso art. 489, VI, 923, inciso III, do art. 96, inciso VIII, da Lei Federal n. 

 e do art. 884, do Código Civil, além da divergência quanto ao Recurso8.213/1991,
Especial n.  e ao Tema Repetitivo n. 1.086 do STJ.1.622.539/RS

Nas razões recursais, alega a recorrente ser cabível o recebimento de valores
pecuniários relativos a férias e licenças prêmio não gozadas, ainda que averbados, por
não ter utilizado os referidos períodos para contagem de tempo de serviço em dobro para
fins de aposentadoria (fls. 123-133).

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial (fls. 183-187).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
O Tribunal de origem enfrentou expressamente os temas referentes à

possibilidade de desaverbação e aos precedentes indicados no julgamento dos embargos
de declaração (fls. 267-270). Portanto, inexiste omissão, razão pela qual não há de se
falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt
no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, AREsp n. 1.878.277/DF,
julgado em  DJe de  AgInt no  relator 4/12/2023,  7/12/2023;  AREsp n. 2.156.525/SP,
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 28/11/2022,
2/12/2022.

Quanto à conclusão adotada, o entendimento jurisprudencial pacífico no
âmbito deste Superior Tribunal de Justiça "firmou-se no sentido de que é devida ao
servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não
contada em dobro para aposentadoria, ainda que resultante de desaverbação, sob pena de
enriquecimento ilícito da administração" (  relator Ministro OgREsp n. 1.622.539/RS,
Fernandes, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 5/11/2019,  7/11/2019)

Com igual entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO DE TESE
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA.
DESAVERBAÇÃO DE TEMPO ANTES CONTADO EM DOBRO. POSTERIOR
CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE.

[...]
2. "É firme o entendimento desta Corte no rumo de que 'é devida ao

servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada
e não contada em dobro para aposentadoria, ainda que resultante de desaverbação,
sob pena de enriquecimento ilícito da administração (  Rel.REsp 1.622.539/RS,
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5.11.2019, DJe 7.11.2019)'
(EDcl no  Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA REsp 1.791.274/RS,
TURMA, DJe " (AgInt no  Relator Ministro 14/10/2020)  AREsp n. 1.695.112/RS,
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de . 26/9/2022)

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 2.203.321/RS,

Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA.

DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF.
APLICAÇÃO DO º-A DA  NÃO APLICAÇÃO DO ART. 2  LEI N. 9.494/1997.
DISPOSTO NO RE N.  (TEMA 499). CONVERSÃO EM PECÚNIA612.043/PR
DA LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA.

I - Na origem, trata-se de ação coletiva objetivando provimento
declaratório em favor de seus substituídos para conversão em pecúnia das licenças-
prêmio adquiridas e não gozadas ou contadas em dobro. Na sentença o pedido foi
julgado procedente. No Tribunal , a sentença foi reformada, ficando a quo
consignado que, se o legislador autorizou a conversão em pecúnia da licença não
gozada pelo servidor que vem a falecer, quando ainda em atividade, por idêntica
razão, deve-se poder pagá-la ao servidor vivo, quando ele já estiver aposentado, sem
mais possibilidade de gozá-la ou computar esse tempo em dobro.

[...]
V - No mais, tem-se que o entendimento do STJ firmou-se no sentido de

que é devida ao servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-
prêmio não gozada e não contada em dobro para aposentadoria, ainda que resultante

Documento eletrônico VDA55776978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 14/04/2026 18:18:24
Código de Controle do Documento: 72b59168-6dbb-4657-b91a-3003846f9092



de desaverbação, sob pena de enriquecimento ilícito da administração. Confiram-se:
EDcl no  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda REsp n. 1.791.274/RS,
Turma, julgado em  DJe de  relator 28/9/2020,  14/10/2020; REsp 1.622.539/RS,
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em  DJe em 5/11/2019,  7/11/2019.

VI - Ademais, admite-se, ainda, a desaverbação dos períodos de licença-
prêmio e o pagamento da indenização pretendida (conversão da licença-prêmio em
pecúnia), desde que haja a compensação dos valores já recebidos por conta de seu
cômputo para a concessão de vantagens financeiras já recebidas por conta desse
cômputo. no mesmo sentido: AgInt no  relator Ministro Og AREsp 1.497.458/PE,
Fernandes, Segunda Turma, julgado em  DJe em   8/10/2019,  11/10/2019; AgInt no

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgadoREsp 1.785.444/RJ,
em  DJe 13/8/2019,  5/9/2019

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 1.849.838/PR,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2023,  24/3/2023.
 

Ocorre que o acórdão recorrido decidiu a matéria referente à conversão das
férias e da licença especial em pecúnia a partir da interpretação de dispositivos de
direito estadual, qual seja, os arts. 97 e 98 da Lei Estadual n.  (Estatuto dos5.346/1992
Policiais Militares de Alagoas). Nesse contexto, mostra-se inviável a sua revisão na via
do recurso especial, nos termos da Súmula n. 280 do STF, aplicada por analogia: "[p]or
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". A propósito: AgInt no

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emAREsp n. 2.381.851/RS,
 DJe de  relator Ministro Gurgel de18/12/2023,  20/12/2023; REsp n. 1.894.016/PR,

Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de 12/9/2023,  19/10/2023.
Ademais, o acórdão recorrido, quanto à referida tese, está assentado nos

seguintes fundamentos, cada qual suficiente, por si só, para dar suporte à conclusão do
Tribunal de origem: "ao fazer uso do direito, por qualquer de suas formas, não
subsistirão quaisquer outros desdobramentos passíveis de ensejar a pretendida conversão
em pecúnia"; "embora alegue que, na prática, este tempo de serviço não foi efetivamente
utilizado, não mais poderá desfazer a opção outrora adotada, para obter a conversão em
pecúnia, pois o direito de computar em dobro já foi exercido, configurando-se como ato
jurídico perfeito"; "ao destacar que o tempo de serviço seria contado em dobro para 'fins
de aposentadoria', o legislador apenas destacou que esta seria a única finalidade da
averbação" (fl. 115); "ainda que se entenda pela possibilidade de desaverbação, o pedido
formulado na petição inicial foi de conversão de licenças especiais em pecúnia, e não de
desfazimento do ato administrativo que inseriu nos assentos funcionais do servidor a
duplicação de seu tempo de serviço" (fl. 270).

A parte recorrente, no entanto, deixou de impugnar referidos fundamentos. P
ortanto, incide o óbice da Súmula n. 283 do STF ("É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente
e o recurso não abrange todos eles"). Nesse norte: AgInt no AREsp n. 2.290.902/SP,
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relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe 18/12/2023,
de  AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, 20/12/2023;  REsp n. 2.101.031/RJ,
Primeira Turma, julgado em  DJe de 4/12/2023,  7/12/2023.

Portanto, não há identidade do caso dos autos com a legislação federal sobre o
tema, razão pela qual ela não se lhe aplica, nem os precedentes vinculantes citados nas
razões recursais.

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do Recurso Especial para NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

Em atenção ao disposto no  § 11, do Código de Processo Civil, majoro art. 85,
os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 116),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 16/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE CICERO PEREIRA MATIAS
ADVOGADO : SAMUEL SOUZA VIEIRA - AL015782
RECORRIDO : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : JOSÉ RAIMUNDO DE ALBUQUERQUE TAVARES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - FÉRIAS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou16/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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